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REGULAMENTO INTERNO 

ASSOCIAÇÃO SANTA RITA DE SOUTO REDONDO 

 

Artigo 1.º 

Objeto e Âmbito 

1. O presente regulámento interno visá desenvolver e concretizár ás normás 

constántes dos Estátutos dá Associáçá o Sántá Ritá de Souto Redondo, dorávánte 

Associáçá o. 

2. O Regulámento e  vinculátivo párá todos os ássociádos, o rgá os sociáis e demáis 

coláborádores dá Associáçá o. 

 

Artigo 2.º 

Categorias de Associados 

1. A Associáçá o e  constituí dá por um nu mero ilimitádo de ássociádos, distribuí dos pelás 

seguintes cátegoriás: 

á) Fundádores – sá o os ássociádos que desenvolverám o projeto originál dá 

ássociáçá o, que finánciárám o seu iní cio e que á constituí rám em sede legál. 

b) Efetivos – sá o pessoás singuláres e/ou coletivás ná o incluí dás ná álí neá ánterior 

ádmitidás como ássociádos pelá Direçá o. 

c) Beneme ritos – sá o ás pessoás singuláres ou coletivás que, átráve s dá suá áçá o 

e/ou produçá o cientí ficá, intelectuál ou ártí sticá, tenhám contribuí do 

significátivámente párá o cámpo de áçá o dá Associáçá o, ou deem contribuiçá o 

especiálmente relevánte párá á reálizáçá o dos fins dá Associáçá o, átráve s de 

serviços ou donátivos, sendo sugeridás pelá Direçá o e dependendo de áprováçá o 

em Assembleiá-gerál. 

d) Honorá rios – sá o ás personálidádes e entidádes de renome regionál, nácionál ou 

internácionál cujá áçá o notá vel está  de ácordo com os objetivos dá Associáçá o, 

sendo sugeridás pelá Direçá o e dependendo de áprováçá o em Assembleiá-gerál. 

2. Apenás os ássociádos fundádores e efetivos gozám, em regrá, de direitos de voto, 

sálvo deliberáçá o em contrá rio dá Assembleiá Gerál. 

3. A quálidáde de ássociádo e  intránsmissí vel, quer por áto entre vivos, quer por 

sucessá o. 
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Artigo 3.º 

Admissão de Associados 

1. A ádmissá o de novos ássociádos e  dá compete nciá dá Direçá o, mediánte 

preenchimento de formulá rio de ádesá o por párte do interessádo, ánexo á este 

Regulámento. 

2. Os ássociádos entrám no pleno gozo dos seus direitos e deveres ápo s áprováçá o dá 

suá ádmissá o pelá Direçá o e mediánte o págámento de umá joiá e dá respetivá quotá 

ánuál, cujos válores está o fixádos neste Regulámento. 

3. A Direçá o pode recusár á ádmissá o quándo existem rázo es objetivás e 

fundámentádás relácionádás com á prossecuçá o dos fins dá Associáçá o definidos 

nos Estátutos. 

4. Dá decisá o de recusá cábe recurso párá á Assembleiá Gerál. 

 

Artigo 4.º 

Proteção de Dados Pessoais 

1. A Associáçá o recolhe e trátá dádos pessoáis dos ássociádos estritámente 

necessá rios á  prossecuçá o dos seus fins estátutá rios, designádámente párá 

ádmissá o de ássociádos, gestá o ádministrátivá, comunicáçá o institucionál e 

cumprimento de obrigáço es legáis. 

2. Os dádos recolhidos no formulá rio de ádesá o está o refletidos no respetivo 

formulá rio em ánexo á este Regulámento. 

3. O trátámento dos dádos pessoáis e  efetuádo com báse ná execuçá o dá reláçá o 

ássociátivá e no cumprimento de obrigáço es legáis, nos termos do Regulámento 

(UE) 2016/679 (RGPD). 

4. Os dádos será o conservádos pelo perí odo necessá rio á  mánutençá o dá quálidáde de 

ássociádo e áo cumprimento dás obrigáço es legáis áplicá veis. 

5. Os tituláres dos dádos te m direito de ácesso, retificáçá o, extinçá o, limitáçá o do 

trátámento e oposiçá o, nos termos dá legisláçá o em vigor. 

6. A Associáçá o compromete-se á ádotár medidás te cnicás e orgánizátivás ádequádás 

á  proteçá o dos dádos pessoáis. 
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Artigo 5.º 

Direitos dos Associados 

1. Constituem direitos dos Associádos, nos termos dos Estátutos e do presente 

Regulámento: 

á) Párticipár nás átividádes promovidás pelá Associáçá o 

b) Tomár párte nás Assembleiás Geráis 

c) Eleger e ser eleito párá os o rgá os sociáis, quándo áplicá vel 

d) Apresentár propostás e sugesto es áos o rgá os sociáis 

e) Exáminár os documentos de prestáçá o de contás nos termos legáis 

 

Artigo 6.º 

Deveres dos Associados 

1. Constituem deveres dos ássociádos: 

á) Cumprir os Estátutos, o presente Regulámento e ás deliberáço es dos o rgá os 

sociáis 

b) Págár pontuálmente ás quotás e demáis contribuiço es áprovádás 

c) Coláborár ná prossecuçá o dos fins dá Associáçá o 

d) Abster-se de comportámentos que prejudiquem o prestí gio, o pátrimo nio ou 

o bom nome dá Associáçá o. 

 

Artigo 7.º 

Quotas e Joias 

1. O válor dá joiá e  fixádo em 5€ e o válor dá quotá ánuál e  fixádo em 10€. 

2. O válor dá joiá e dás quotás pode ser álterádo em Assembleiá Gerál. 

3. A Direçá o pode propor á  Assembleiá Gerál á isençá o, reduçá o ou suspensá o 

temporá riá do págámento de quotás em situáço es devidámente fundámentádás.  

4. O ná o págámento de quotás por perí odo superior á seis meses confere á  Direçá o á 

fáculdáde de propor á perdá dá quálidáde de ássociádo. 

5. O págámento de joiás e quotás pode ser feito em numerá rio diretámente áo 

Tesoureiro dá Associáçá o ou átráve s de tránsfere nciá báncá riá, devidámente 

identificádá. 
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Artigo 8.º 

Perda da Qualidade de Associado 

1. Perde á quálidáde de ássociádo quem: 

á) Solicite á suá desvinculáçá o. 

b) Deixe de págár quotás por perí odo superior á 6 meses, ápo s interpeláçá o 

escritá, preferenciálmente por meios eletro nicos. 

c) Sejá excluí do por deliberáçá o dá Assembleiá Gerál. 

2. A exclusá o so  pode ocorrer por comportámento grávoso ou reiterádo contrá rio áos 

fins ou interesses dá Associáçá o, devendo ser ássegurádo o direito de áudiçá o do 

ássociádo visádo. 

3. A propostá de exclusá o deverá  ser fundámentádá por escrito, preferenciálmente por 

correio eletro nico, e comunicádá áo ássociádo com ántecede nciá mí nimá de 10 diás 

relátivámente á  Assembleiá Gerál que á ápreciárá . 

 

Artigo 9.º 

Regime Disciplinar 

1. As infráço es áos deveres ássociátivos podem determinár á áplicáçá o dás seguintes 

sánço es: 

á) Adverte nciá. 

b) Repreensá o escritá. 

c) Suspensá o temporá riá. 

d) Exclusá o. 

2. As sánço es previstás nás álí neá á), b) e c) sá o dá compete nciá dá Direçá o.  

3. A sánçá o de exclusá o e  dá compete nciá dá Assembleiá Gerál. 

 

Artigo 10.º 

Garantias e Direito de Recurso 

1. O Associádo sujeito á processo disciplinár tem direito á ser ouvido previámente. 

2. Dás deciso es sáncionáto riás dá Direçá o cábe recurso párá á Assembleiá Gerál.  

3. As deliberáço es dá Assembleiá Gerál sá o definitivás, sem prejuí zo dos meios legáis 

geráis. 



Pá giná 5 de 6 
 

Artigo 11.º 

Funcionamento dos Órgãos Sociais 

1. Os O rgá o Sociáis reu nem sempre que convocádos pelos respetivos Presidentes. 

2. As deliberáço es sá o tomádás por umá máioriá de 2/3 dos membros presentes. 

3. De todás ás reunio es dos O rgá o Sociáis será o lávrádás átás que será o 

obrigátoriámente ássinádás pelos membros presentes. 

 

Artigo 12.º 

Instrumentos de Gestão 

1. Constituem instrumentos de gestá o: 

á) O Pláno de Atividádes e Orçámento ánuál. 

b) Reláto rio e Contás ánuál. 

c) Reláto rios sobre á prestáçá o de contás dás átividádes reálizádás. 

2. Os prázos definidos párá á eláboráçá o e votáçá o sobre os Instrumentos de Gestá o 

definidos ná álí neá ánterior sá o: 

á) Ate  áo diá 31 de dezembro de cádá áno, párá ápresentáçá o, discussá o e 

votáçá o no Pláno de Atividádes e Orçámento. 

b) Ate  áo fim do me s de Márço de cádá áno, párá ápreciáçá o, discussá o e 

votáçá o do Reláto rio e Contás dá Direçá o e o respetivo párecer do Conselho 

Fiscál. 

 

Artigo 13.º 

Eventos, Festas e Atividades Económicas Acessórias 

1. Compete á  Direçá o orgánizár e áutorizár á reálizáçá o de festás, eventos e demáis 

átividádes dá Associáçá o. 

2. No á mbito dessás iniciátivás, á Associáçá o pode: 

á) Cobrár entrádás. 

b) Proceder á  vendá de bens ou prestáçá o de serviços. 

c) Angáriár fundos por meios legálmente ádmissí veis. 

3. Todás ás átividádes referidás no nu mero ánterior devem respeitár á legisláçá o 

áplicá vel e os fins estátutá rios. 
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4. A Direçá o e  responsá vel pelá ádequádá prestáçá o de contás dás átividádes 

reálizádás. 

 

Artigo 14.º 

Responsabilidades dos Dirigentes 

1. Os membros dos O rgá os Sociáis exercem ás suás funço es com dilige nciá, leáldáde e 

no interesse exclusivo dá Associáçá o. 

2. A Associáçá o pode exigir responsábilidádes áos Dirigentes nos termos dá lei, quándo 

dá suá átuáçá o resulte prejuí zo gráve párá á Associáçá o. 

 

Artigo 15.º 

Ano Social 

O áno sociál coincide com o áno civil, iniciándo-se á 1 de jáneiro e terminádo á 31 de 

dezembro. 

 

Artigo 16.º 

Alterações ao Regulamento 

1. O presente Regulámento Interno pode ser álterádo por deliberáçá o dá Assembleiá 

Gerál, mediánte propostá pelá Direçá o ou de ássociádos. 

 

Artigo 17.º 

Casos Omissos 

1. Os cásos omissos será o resolvidos pelá Assembleiá Gerál, no respeito pelos 

Estátutos e pelá legisláçá o em vigor. 


